
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 629.132 - RS 
(2014/0317594-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ALCEU BACKES 
EMBARGANTE : CARLA LIMA DA SILVA 
EMBARGANTE : NOELI TERESINHA SANTOS DE OLIVEIRA 
EMBARGANTE : OLÍRIA DE SOUZA MARTINS 
EMBARGANTE : ORELIA DE CARLI MELLO 
EMBARGANTE : PAULINA SILVA DA PIEDADE 
EMBARGANTE : SILVIA LIMA DA SILVA 
EMBARGANTE : WALY WEBER CORREA 
EMBARGANTE : ZILDA CARDOSO DA SILVA ROSA 
ADVOGADOS : FELIPE CARLOS SCHWINGEL 
  JOSÉ LUIS WAGNER 
  LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL 
CIVIL. HONORÁRIOS. COMPENSAÇÃO. VALOR FIXADO NOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO COM VALOR ARBITRADO NA 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESCABIMENTO. 
ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO REALINHADO NO 
RECURSO ESPECIAL 1.402.616/RS.

1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, 
os embargos de declaração são cabíveis nos casos de obscuridade, 
contradição ou omissão nas decisões judiciais. 

2. Conforme consignado no acórdão embargado, ficou 
decidido que a jurisprudência do STJ posicionava-se no sentido de ser 
possível a compensação de honorários advocatícios fixados na execução 
com aqueles estabelecidos em embargos à execução, ainda que uma das 
partes fosse beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

3. Entretanto, no julgamento REsp 1.402.616/RS, em 
10/12/2014, DJ 2.3.2015 a Primeira Seção do STJ  realinhou esse 
entendimento para não mais permitir a compensação. Nesse julgamento, 
ao inaugurar a divergência, o Ministro Ari Pargendler lançou importantes 
considerações a respeito do conceito de compensação, segundo o qual 
credor e devedor devem ser as mesmas pessoas e, ainda, a verba 
honorária pertence ao advogado, que tem sobre ela direito autônomo.

4. Observou-se, ainda, o entendimento consagrado no 
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REsp 1.347.736/RS, realizado sob o rito dos recursos repetitivos, no 
sentido de que os honorários advocatícios instauram uma relação 
creditícia autônoma que se estabelece entre o vencido e os advogados do 
vencedor, facultando ao titular a execução independente, que pode ser 
feita nos próprios autos ou em processo específico, inclusive requerer que 
o precatório/RPV seja expedido em seu favor.

5. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de 
embargos de declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os 
quais exigem, necessariamente, a ocorrência de qualquer dos vícios 
previstos no art. 535 do Código de Processo Civil, hipótese configurada 
nos autos. 

Embargos de declaração providos, com efeitos 
infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 629.132 - RS 
(2014/0317594-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ALCEU BACKES 
EMBARGANTE : CARLA LIMA DA SILVA 
EMBARGANTE : NOELI TERESINHA SANTOS DE OLIVEIRA 
EMBARGANTE : OLÍRIA DE SOUZA MARTINS 
EMBARGANTE : ORELIA DE CARLI MELLO 
EMBARGANTE : PAULINA SILVA DA PIEDADE 
EMBARGANTE : SILVIA LIMA DA SILVA 
EMBARGANTE : WALY WEBER CORREA 
EMBARGANTE : ZILDA CARDOSO DA SILVA ROSA 
ADVOGADOS : FELIPE CARLOS SCHWINGEL 
  JOSÉ LUIS WAGNER 
  LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por ALCEU BACKES e 
OUTROS contra acórdão proferido pela Segunda Turma desta Corte, que negou 
provimento ao agravo regimental dos embargantes, nos termos da seguinte ementa (fl. 
754, e-STJ):

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL.
HONORÁRIOS. COMPENSAÇÃO. VALOR FIXADO NOS 

EMBARGOS À EXECUÇÃO COM VALOR ARBITRADO NA 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PARTE BENEFICIADA PELA 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. POSSIBILIDADE.

1. Conforme consignado na análise monocrática, não há a 
alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional 
foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da 
leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no 
recurso de agravo de instrumento, especialmente o argumento da 
autonomia dos embargos em relação à execução.

2. A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de ser possível 
a compensação de honorários advocatícios fixados na execução com 
aqueles estabelecidos em embargos à execução, ainda que uma das 
partes seja beneficiária da assistência judiciária gratuita. 
Precedentes.
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Agravo regimental improvido."

Aduzem os embargantes a existência de omissão no acórdão, porquanto 
ele não discorre sobre a impossibilidade de compensação dos honorários advocatícios 
de acordo com o novo entendimento, firmado no REsp 1.402.616/RS, pelo qual a 
Primeira Seção do STJ realinhou seu posicionamento no sentido de ser impossível a 
compensação dos honorários fixados na ação de conhecimento com aqueles fixados nos 
embargos à execução.

Sustentam, em síntese, que as partes não são credoras e devedoras umas 
das outras, pois os honorários de sucumbência pertencem ao advogado. Argumentam 
que é ilegal a compensação da verba sucumbencial com aquela devida pela parte, uma 
vez que "não se comunicam os valores que o advogado faz jus em razão do seu 
labor com aqueles devidos por seu constituinte em caso de sucumbência parcial" (fl. 
771, e-STJ). 

Pugnam, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado.

A parte embargada, instada a manifestar-se, silenciou. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL 
CIVIL. HONORÁRIOS. COMPENSAÇÃO. VALOR FIXADO NOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO COM VALOR ARBITRADO NA 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESCABIMENTO. 
ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO REALINHADO NO 
RECURSO ESPECIAL 1.402.616/RS.

1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, 
os embargos de declaração são cabíveis nos casos de obscuridade, 
contradição ou omissão nas decisões judiciais. 

2. Conforme consignado no acórdão embargado, ficou 
decidido que a jurisprudência do STJ posicionava-se no sentido de ser 
possível a compensação de honorários advocatícios fixados na execução 
com aqueles estabelecidos em embargos à execução, ainda que uma das 
partes fosse beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

3. Entretanto, no julgamento REsp 1.402.616/RS, em 
10/12/2014, DJ 2.3.2015 a Primeira Seção do STJ  realinhou esse 
entendimento para não mais permitir a compensação. Nesse julgamento, 
ao inaugurar a divergência, o Ministro Ari Pargendler lançou importantes 
considerações a respeito do conceito de compensação, segundo o qual 
credor e devedor devem ser as mesmas pessoas e, ainda, a verba 
honorária pertence ao advogado, que tem sobre ela direito autônomo.

4. Observou-se, ainda, o entendimento consagrado no 
REsp 1.347.736/RS, realizado sob o rito dos recursos repetitivos, no 
sentido de que os honorários advocatícios instauram uma relação 
creditícia autônoma que se estabelece entre o vencido e os advogados do 
vencedor, facultando ao titular a execução independente, que pode ser 
feita nos próprios autos ou em processo específico, inclusive requerer que 
o precatório/RPV seja expedido em seu favor.

5. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de 
embargos de declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os 
quais exigem, necessariamente, a ocorrência de qualquer dos vícios 
previstos no art. 535 do Código de Processo Civil, hipótese configurada 
nos autos. 

Embargos de declaração providos, com efeitos 
infringentes.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Assiste razão aos embargantes.

Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração são cabíveis nos casos de obscuridade, contradição ou omissão nas decisões 
judiciais. 

Conforme consignado no acórdão embargado, ficou decidido que a 
jurisprudência do STJ posicionava-se no sentido de ser possível a compensação de 
honorários advocatícios fixados na execução com aqueles estabelecidos em embargos à 
execução, ainda que uma das partes fosse beneficiária da assistência judiciária gratuita. 

Entretanto, no julgamento REsp 1.402.616/RS, em 10/12/2014, DJ 
2.3.2015 a Primeira Seção do STJ  realinhou esse entendimento para não mais permitir a 
compensação. Nesse julgamento, ao inaugurar a divergência, o Ministro Ari Pargendler 
lançou importantes considerações a respeito do conceito de compensação, segundo o 
qual credor e devedor devem ser as mesmas pessoas e, ainda, a verba honorária 
pertence ao advogado, que tem sobre ela direito autônomo.

Merece destaque, outrossim, a sempre esclarecedora sustentação do 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, extraída das notas taquigráficas observadas no REsp 
1.402.616/RS, in verbis:

"Nessa compensação, os honorários que o INSS tem que pagar 
seria para o advogado particular e o que tem que receber seria para 
ele próprio, porque tem quadro de procuradores, que não têm direito 
autônomo aos honorários, salvo, tomara que aconteça, que passe o 
projeto no Congresso. A meu ver, parece-me que não está havendo a 
reciprocidade de credor e devedor, porque quem é credor dos 
honorários contra o INSS é o advogado do segurado, ele é o credor, 
agora quem é credor dos honorários no caso de procedência dos 
embargos é o INSS, quer dizer,  não há reciprocidade de devedor e 
credor nesse caso, porque hoje já está mais do que sedimentado, é do 
estatuto da OAB, é da jurisprudência que os honorários constituem 
direito autônomo do advogado."

Observou-se, ainda, o entendimento consagrado no REsp 1.347.736/RS, 
realizado sob o rito dos recursos repetitivos, no sentido de que os honorários 
advocatícios instauram uma relação creditícia autônoma que se estabelece entre o 
vencido e os advogados do vencedor, facultando ao titular a execução independente, 
que pode ser feita nos próprios autos ou em processo específico, inclusive, requerer que 
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o precatório/RPV seja expedido em seu favor.

Confira-se a ementa do processo representativo da controvérsia:
 

"CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N. 
8/2008. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESMEMBRAMENTO DO 
MONTANTE PRINCIPAL SUJEITO A PRECATÓRIO. ADOÇÃO DE 
RITO DISTINTO (RPV). POSSIBILIDADE. DA NATUREZA DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1. No direito brasileiro, os honorários de qualquer espécie, 
inclusive os de sucumbência, pertencem ao advogado, e o contrato, a 
decisão e a sentença que os estabelecem são títulos executivos, que 
podem ser executados autonomamente, nos termos dos arts. 23 e 24, 
§ 1º, da Lei 8.906/94, que fixa o estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil.

2. A sentença definitiva, ou seja, em que apreciado o mérito da 
causa, constitui, basicamente, duas relações jurídicas: a do vencedor 
em face do vencido e a deste com o advogado da parte adversa. Na 
primeira relação, estará o vencido obrigado a dar, fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa em favor do seu adversário processual. Na 
segunda, será imposto ao vencido o dever de arcar com os 
honorários sucumbenciais em favor dos advogados do vencedor.

3. Já na sentença terminativa, como o processo é extinto sem 
resolução de mérito, forma-se apenas a segunda relação, entre o 
advogado e a parte que deu causa ao processo, o que revela não 
haver acessoriedade necessária entre as duas relações. Assim, é 
possível que exista crédito de honorários independentemente da 
existência de crédito "principal" titularizado pela parte vencedora da 
demanda.

4. Os honorários, portanto, constituem direito autônomo do 
causídico, que inclusive poderá executá-los nos próprios autos ou em 
ação distinta.

5. Diz-se que os honorários são créditos acessórios porque não 
são o bem da vida imediatamente perseguido em juízo, mas não 
porque dependem, necessariamente, de um crédito dito "principal". 
Assim, não é correto afirmar que a natureza acessória dos 
honorários impede que se adote procedimento distinto do que for 
utilizado para o crédito "principal".

A REGRA DO ART. 100, § 8º, DA CF/88. 
6. O art. 100, § 8º, da CF/88 não proíbe, sequer implicitamente, 

que a execução dos honorários se faça sob regime diferente daquele 
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utilizado para o crédito dito "principal". O dispositivo tem por 
propósito evitar que o exequente utilize de maneira simultânea – 
mediante fracionamento ou repartição do valor executado – de dois 
sistemas de satisfação do crédito (requisição de pequeno valor e 
precatório).

7. O fracionamento vedado pela norma constitucional toma por 
base a titularidade do crédito. Assim, um mesmo credor não pode ter 
seu crédito satisfeito por RPV e precatório, simultaneamente. Nada 
impede, todavia, que dois ou mais credores, incluídos no polo ativo 
de uma mesma execução, possam receber seus créditos por sistemas 
distintos (RPV ou precatório), de acordo com o valor que couber a 
cada qual.

8. Sendo a execução promovida em regime de litisconsórcio 
ativo voluntário, a aferição do valor, para fins de submissão ao rito 
da RPV (art. 100, § 3º da CF/88), deve levar em conta o crédito 
individual de cada exequente. Precedentes de ambas as Turmas de 
Direito Público desta Corte.

9. Optando o advogado por executar os honorários nos 
próprios autos, haverá regime de litisconsórcio ativo facultativo (já 
que poderiam ser executados autonomamente) com o titular do 
crédito dito "principal". 

10. Assim, havendo litisconsórcio ativo voluntário entre o 
advogado e seu cliente, a aferição do valor, para fins de submissão 
ao rito da RPV, deve levar em conta o crédito individual de cada 
exequente, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte. 

11. O fracionamento proscrito pela regra do art. 100, § 8º, da 
CF/88 ocorreria, apenas, se o advogado pretendesse receber seus 
honorários de sucumbência parte em requisição de pequeno valor e 
parte em precatório. Limitando-se o advogado a requerer a 
expedição de RPV, quando seus honorários não excederam ao teto 
legal, não haverá fracionamento algum da execução, mesmo que o 
crédito do seu cliente siga o regime de precatório. E não haverá 
fracionamento porque assim não pode ser considerada a execução de 
créditos independentes, a exemplo do que ocorre nas hipóteses de 
litisconsórcio ativo facultativo, para as quais a jurisprudência admite 
que o valor da execução seja considerado por credor 
individualmente considerado.

O RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 564.132/RS, 
SUBMETIDO AO RITO DA REPERCUSSÃO GERAL.

12. No RE n. 564.132/RS, o Estado do Rio Grande do Sul 
insurge-se contra decisão do Tribunal de Justiça local que assegurou 
ao advogado do exequente o direito de requisitar os honorários de 
sucumbência por meio de requisição de pequeno valor, enquanto o 
crédito dito "principal" seguiu a sistemática dos precatórios. Esse 
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recurso foi submetido ao rito da repercussão geral, considerando a 
existência de interpretações divergentes dadas ao art. 100, § 8º, da 
CF/88.

13. Em 3.12.2008, iniciou-se o julgamento do apelo, tendo o 
relator, Ministro Eros Grau, negado provimento ao recurso, 
acompanhado pelos votos dos Ministros Menezes Direito, Cármen 
Lúcia, Ricardo Lewandowski e Carlos Ayres Brito. O Ministro Cezar 
Peluso abriu a divergência ao dar provimento ao recurso. Pediu 
vista a Ministra Ellen Gracie. Com a aposentadoria de Sua 
Excelência, os autos foram conclusos ao Min. Luiz Fux em 
23.4.2012. 

14. Há, portanto, uma maioria provisória, admitindo a 
execução de forma autônoma dos honorários de sucumbência 
mediante RPV, mesmo quando o valor "principal" seguir o regime 
dos precatórios.

15. Não há impedimento constitucional, ou mesmo legal, para 
que os honorários advocatícios, quando não excederem ao valor 
limite, possam ser executados mediante RPV, mesmo que o crédito 
dito "principal" observe o regime dos precatórios. Esta é, sem 
dúvida, a melhor exegese para o art. 100, § 8º, da CF/88, e por 
tabela para os arts. 17, § 3º, da Lei 10.259/01 e 128, § 1º, da Lei 
8.213/91, neste recurso apontados como malferidos.

16. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008."

(REsp 1.347.736/RS, Primeira Seção, Relator Ministro Castro 
Meira, Relator p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, julgado em 
9/10/2013, DJe 15/4/2014.)    

In casu, a compensação não é a prevista no art. 21 do CPC, tampouco 
na Súmula 306/STJ, que dispõe que "Os honorários advocatícios devem ser 
compensados quando houver sucumbência recíproca, assegurado o direito 
autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria 
parte", pois nesses casos a compensação abrange verbas em um mesmo processo. 

Assim, a notória ausência de reciprocidade de créditos impossibilita a 
compensação de verbas honorárias fixadas no processo de conhecimento com as 
fixadas no processo de embargos à execução.

A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, 
somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a 
ocorrência de qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil, 
hipótese configurada nos autos. 

Ante o exposto, dou provimento aos presentes embargos de declaração 
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para conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, a fim de afastar a 
possibilidade de compensação da verba honorária fixada na execução com a verba 
fixada nos embargos à execução.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0317594-0 AREsp 629.132 / RS

Números Origem:  200871000313250  50150172220124040000  50151341320124040000  
50377164720124047100

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

AGRAVANTE : ALCEU BACKES
AGRAVANTE : CARLA LIMA DA SILVA
AGRAVANTE : NOELI TERESINHA SANTOS DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : OLÍRIA DE SOUZA MARTINS
AGRAVANTE : ORELIA DE CARLI MELLO
AGRAVANTE : PAULINA SILVA DA PIEDADE
AGRAVANTE : SILVIA LIMA DA SILVA
AGRAVANTE : WALY WEBER CORREA
AGRAVANTE : ZILDA CARDOSO DA SILVA ROSA
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER

LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
FELIPE CARLOS SCHWINGEL

AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALCEU BACKES
EMBARGANTE : CARLA LIMA DA SILVA
EMBARGANTE : NOELI TERESINHA SANTOS DE OLIVEIRA
EMBARGANTE : OLÍRIA DE SOUZA MARTINS
EMBARGANTE : ORELIA DE CARLI MELLO
EMBARGANTE : PAULINA SILVA DA PIEDADE
EMBARGANTE : SILVIA LIMA DA SILVA
EMBARGANTE : WALY WEBER CORREA
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EMBARGANTE : ZILDA CARDOSO DA SILVA ROSA
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER

LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
FELIPE CARLOS SCHWINGEL

EMBARGADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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